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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 2009
Ao décimo quinto dia do mês de Setembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino, e tendo a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva, chegado às quinze horas e trinta minutos.


Participou o Senhor Vereador Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme e-mail remetido, datado de treze de Setembro corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.

Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
 
Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria dos presentes, a aprovação da acta da reunião realizada no dia um de Setembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Soares Alves e Carlos Quintino; abstiveram-se o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de Setembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – seis milhões, trezentos e cinco mil, quinhentos e oitenta e dois euros e oitenta e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e trinta e um mil, setenta e um euros e dez cêntimos.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


- Da Portaria n.º 979/2009, de um de Setembro, que altera e republica a Portaria número cento e noventa e um, barra, dois mil e nove, de vinte de Fevereiro, que regulamenta os procedimentos de transferência de gestão das zonas de caça nacionais para as autarquias locais;
 

- Do Decreto-Lei n.º 209/2009, de três de Setembro, que adapta a Lei número doze - A, barra, dois mil e oito, de vinte e sete de Fevereiro, com excepção das normas respeitantes ao regime jurídico da nomeação, aos trabalhadores que exercem funções públicas na administração autárquica e procede à adaptação à administração autárquica do disposto no Decreto-Lei número duzentos, barra, dois mil e seis, de vinte e cinco de Outubro, no que se refere ao processo de racionalização de efectivos;
 

- Do Decreto-Lei n.º 212/2009, de três de Setembro, que estabelece o regime de contratação de técnicos que asseguram o desenvolvimento das actividades de enriquecimento curricular (AEC), no Primeiro ciclo do ensino básico nos agrupamentos de escolas da rede pública;
 

- Do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de quatro de Setembro, que adapta aos serviços da administração autárquica o sistema integrado de avaliação do desempenho na Administração Pública (SIADAP), aprovado pela Lei número sessenta e seis - B, barra, dois mil e sete, de vinte e oito de Dezembro, e revoga o Decreto Regulamentar número seis, barra, dois mil e seis, de vinte de Junho;
 

- Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2009, de oito de Setembro, que aprova a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira;
 

- Da Portaria n.º 1021/2009, de dez de Setembro, que estabelece os elementos que devem instruir os pedidos de autorização relativos a actos ou actividades condicionados nas albufeiras, lagoas, e lagos de águas públicas e respectivas zonas terrestres de protecção, bem como as taxas devidas pela emissão de autorizações;
 

- Do Decreto-Lei n.º 223/2009, de onze de Setembro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, prorrogando até trinta e um de Outubro a possibilidade de os documentos que constituem a proposta ou a candidatura poderem ser apresentados em suporte de papel;

- Do Decreto-Lei n.º 225/2009, de catorze de Setembro, que no uso da autorização legislativa concedida pelo artigo quinquagésimo segundo da Lei número sessenta e quatro – A, barra, dois mil e oito, de trinta e um de Dezembro, e no desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei número dois, barra, dois mil e sete, de quinze de Janeiro, estabelece as regras referentes à concessão de auxílios financeiros às autarquias locais bem como o regime associado ao Fundo de Emergência Municipal;

- Do Decreto-Lei n.º 226/2009, de catorze de Setembro, que no uso da autorização legislativa concedida pela Lei número trinta e cinco, barra, dois mil e nove, de catorze de Julho, estabelece as normas a que devem obedecer o XV Recenseamento Geral da População e o V Recenseamento Geral da Habitação (Censos dois mil e onze);
 

- Do Decreto-Lei n.º 228/2009, de catorze de Setembro, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número trinta e nove, barra, dois mil e oito, de sete de Março, que aprovou o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= TRANSPORTES – SOCIEDADE DE S. VICENTE DE PAULO – CONFERÊNCIA DE S. JOÃO DE BRITO E FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – COLÓNIA DE FÉRIAS “O BÚZIO” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em quatro de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração da data da disponibilização do transporte já concedido à Sociedade de S. Vicente de Paulo – Conferência de S. João de Brito, de oito de Setembro corrente agora para o dia sete, também de Setembro corrente, por forma a que este transporte inclua também o pedido solicitado pela Fundação António Silva Leal – Colónia de Férias “O Búzio”, para um grupo de vinte e oito idosos da Associação de Melhoramentos e Bem Estar Social de Pias e Ferreira do Zêzere, alojado nesta colónia de férias, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em onze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia de Albufeira, para a realização de uma marcha passeio, no dia treze de Setembro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= TRANSPORTES – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em um de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para deslocação a Lisboa de uma associada e funcionária do Município, no dia um de Setembro também corrente, para a realização de uma consulta e exames médicos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 
Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em onze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 
· Junta de Freguesia de Albufeira, para realização de várias marchas passeio, conforme mapa anexo que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião;
 

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e três de Setembro.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= TRANSPORTES – IGREJA BAPTISTA ESPERANÇA VIVA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em nove de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a alteração da hora do transporte já disponibilizado à Igreja Baptista Esperança Viva, no dia dezanove de Setembro, das sete horas às vinte e três horas agora para as sete horas às vinte horas, no âmbito da sua participação em eventos organizados pela Igreja Baptista de Fernão Ferro e pela Igreja de Casalinhos de Alfaiate.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dez de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, na realização da VII Concentração, Exposição e Desfile de Camiões, nos dias doze e treze de Setembro também corrente, mediante a rectificação do valor constante na proposta apreciada na Reunião de Câmara de um de Setembro, para aquisição da actuação da artista “Isabel do Valle”, que passa a ter um custo total de mil, quinhentos e sessenta e dois euros e cinquenta cêntimos, e a aquisição dos serviços de electricidade, pelo valor total de cinco mil, novecentos e noventa e cinco euros e quinze cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – LUCÍDIO RIBEIRO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a Lucídio Ribeiro, na realização de um jogo de futebol entre as selecções nacionais de Angola e Cabo Verde, no dia nove também de Setembro corrente, mediante a disponibilização das instalações do Estádio Municipal e dos meios humanos necessários à realização do evento, o pagamento das despesas de assistência dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, pelo valor de quatrocentos euros, e a assistência da GNR – Guarda Nacional Republicana, pelo valor de setecentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dez de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Secundária de Albufeira, na realização da cerimónia de entrega de certificados e diplomas aos alunos finalistas, no dia onze também de Setembro corrente, mediante o pagamento do beberete, ao Hotel Montechoro, pelo valor total de dois mil e setecentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ACORDEÃO DE ALCOBAÇA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


1. Em Reunião de Câmara de 1 de Setembro foi deliberado apoiar a Associação de Acordeão de Alcobaça com vista à realização de parceira para a realização do Troféu Mundial do Acordeão;

2. Que à data da execução da presente proposta os técnicos da Autarquia e a Associação de Alcobaça ainda não tinham quantificado a totalidade dos custos devido a:
 

A não existência da lista definitiva dos concorrentes;

e em consequência a não definição das necessidades técnicas à realização dos espectáculos de abertura e encerramento:
 

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização do evento através de:

1. Aluguer de equipamento de som e luz, no valor de 4.450,00 € +IVA

2. Decoração do EMA com a colocação de estrados e alcatifa, no valor de 3325,00 € + IVA

3. Cocktail de Boas Vindas, no valor de 1320,00 €, acrescido de IVA;

4. Cocktail de Despedida, no valor de 1204,68 €

5. Alojamento e refeições dos delegados, júri e comissão organizadora, no valor de 19.433,50 €

6. Execução de lona do fundo do palco na Gala Final, ao abrigo do procedimento em vigor

7. Execução dos diplomas de participação, no valor de 121,00 € + IVA;

8. Execução dos cartões identificativos, no valor de 65,00 € + IVA;

9. Cedência de um autocarro nos dias do Troféu para assegurar o transporte de concorrentes e comissão organizadora;

10. Atribuição de uma Comparticipação Financeira à Associação de Acordeão de Alcobaça, no valor de 1.900,00 euros;

11. Aquisição de frutas, bolos secos, café e chá, para o júri do evento, pelo valor de 135,00 acrescidos de IVA.”

Informou o processo a Directora do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, nos seguintes termos:


“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, com excepção do valor de € 3.325,00 + IVA referente à colocação da alcatifa para decoração do EMA, que está contemplado na alteração orçamental nº 14 que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 15/09/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela CPCJ - Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões da Câmara Municipal, para a realização de uma reunião da Comissão Alargada da CPCJ, no próximo dia 24 de Setembro de 2009, das 15:30h às 18h.

Considerando:

1. Que a CPCJ, é uma instituição sedeada no concelho de Albufeira, e tem como objectivo primordial dar apoio aos mais desfavorecidos do concelho;

2. Que a CPCJ não dispõe de espaço para a realização da referida reunião, tendo pedido apoio a esta Edilidade;

3. Que este tipo de apoio se enquadra na alínea b), o art.° 64° da Lei 169/99 de 18 de Setembro.

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a CPCJ - Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através da cedência da sala de reuniões, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 
= APOIOS – ESCOLA DE HOTELARIA E TURISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve solicitar a esta Câmara Municipal a cedência de um espaço para a realização de Sessão de Esclarecimento dos novos cursos promovidos por aquela unidade de ensino a realizar no próximo dia 16 de Setembro.

Considerando que:
 

1- Os cursos educativos que serão promovidos e esclarecidos na sessão em causa estão relacionados com o turismo;

2- Alguns dos cursos a serem promovidos se inserem no programa de formação “on-the-job” promovido pelo Turismo de Portugal, IP, e destinam-se a candidatos com o 11º ano de escolaridade, conferindo, no final da formação, a equivalência ao 12º ano de escolaridade e o acesso à carteira profissional do respectivo curso;

3- Os cursos promovidos se destinam a jovens com idades compreendidas entre os 18 e os 25 anos;

4- Na Sala Polivalente da Biblioteca estão disponíveis meios audiovisuais que poderão ser utilizados, designadamente computador portátil, datashow e tela de projecção;

5- A realização da promoção destes cursos em Albufeira é uma forma de divulgação dos mesmos junto dos nossos jovens;

6- Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho:
 

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil, datashow e tela de projecção, no dia 16 de Setembro, das 15H00 às 19H00, à EHTA – Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve para os fins solicitados.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que o Centro de Saúde de Albufeira é a única unidade de saúde publica sedeada em Albufeira, com consultas e um serviço permanente de urgência;

2. Que esta unidade de saúde dá resposta essencialmente à população residente e também a toda uma população não residente que triplica em grande parte do ano;

3. Que desde Dezembro último, a sala de pessoal da urgência desta unidade de saúde não dispõe de um televisor;

4. Que face à importância desde serviço e à falta de recursos financeiros do mesmo, este não dispõe de meios para adquirir o televisor;

5. Que foi manifestada a esta Edilidade a necessidade deste equipamento para a sala de pessoal da urgência, principalmente para as equipas que fazem as noites;

6. Que este tipo de apoio irá proporcionar uma melhor qualidade de vida a toda a equipa de pessoal que ali trabalha;

7. Que o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

8. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere:

· Adquirir, um televisor LCD LG 66cm, à Patrilar de Manuel Patrício Alves, contribuinte n.º 135 997 038, pelo valor total de 474,50 euros (quatrocentos e setenta e quatro euros e cinquenta cêntimos), para oferecer ao Centro de Saúde de Albufeira, mais concretamente para ser colocado na sala de pessoal da urgência.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – CLUBES E ASSOCIAÇÕES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelos Clubes e Associações que desenvolvem as suas actividades desportivas no Concelho, (Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, Grupo Desportivo e Recreativo de Olhos de Água, Albufeira Futsal Clube, Juventude Desportiva das Fontaínhas, Padernense Clube, Imortal Desportivo Clube, Clube de Basquete de Albufeira, Bellavista Desportivo Clube, Juventude Desportiva de Paderne, Clube de Artes Marciais de Albufeira, Karaté Clube de Albufeira, Associação Soul, DPP – Dá Pra Pular - Associação de Dança Popular do Algarve, ASKA – Associação Shotokan Karaté-Do Albufeira, LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira e Associação de Defesa Pessoal do Algarve), foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos das diversas modalidades praticadas pelos mesmos, através da cedência dos Pavilhões Desportivos de Albufeira e das Salas de Ginástica para a época desportiva de 2009/2010.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho; 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar os Clubes e Associações, (Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, Grupo Desportivo e Recreativo de Olhos de Água, Albufeira Futsal Clube, Juventude Desportiva das Fontaínhas, Padernense Clube, Imortal Desportivo Clube, Clube de Basquete de Albufeira, Bellavista Desportivo Clube, Juventude Desportiva de Paderne, Clube de Artes Marciais de Albufeira, Karaté Clube de Albufeira, Associação Soul, DPP – Dá Pra Pular - Associação de Dança Popular do Algarve, ASKA – Associação Shotokan Karaté-Do Albufeira, LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira e Associação de Defesa Pessoal do Algarve), nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização dos Pavilhões Desportivos (Pavilhão da Escola E.B.S. Vale Pedras, Pavilhão Desportivo de Paderne, Pavilhão Desportivo E.B. 2/3 das Ferreiras, Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira e Pavilhão da Escola E.B.2/3 D. Martim Fernandes, Pavilhão Desportivo de Olhos de Água, Pavilhão Desportivo EBS Albufeira (sala de ginástica), Pavilhão Desportivo Olhos de Água (sala de ginástica), Pavilhão Desportivo de Paderne (sala de ginástica), para a realização de treinos da época desportiva 2009/2010, conforme mapas anexos.” 

Esta proposta fazia-se acompanhar dos mapas anexos nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos referentes à presente reunião.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – SECÇÃO DE TÉNIS DE MESA – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Padernense Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 1.º Torneio Internacional de Ténis de Mesa do Município de Albufeira, a ter lugar no próximo dia 20 de Setembro de 2009, no Pavilhão Desportivo de Paderne.

Considerando:

1. Que o Torneio em causa englobará 10 provas para atletas federados, em diversos escalões e ainda 2 provas para atletas não federados praticantes da modalidade;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

4. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Padernense Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização do referido Torneio, bem como dos separadores para as mesas de ténis;

· Oferta de 35 taças para atribuição dos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º classificados de todos os escalões e 16 medalhas para atribuição dos 5.º,6.º,7.º e 8.º lugares dos vários escalões, podendo ser adquiridas ao abrigo do concurso em vigor;

· Impressão de cartazes alusivos ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – ANTÓNIO MANUEL GÓIS NÓBREGA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da cerimónia de lançamento de dois livros sobre estabelecimentos de restauração e bebidas e legislação urbanística, do seguinte teor: 

“Pela documentação anexa, foi, solicitado o apoio desta Câmara Municipal, para a realização da cerimónia de lançamento das obras acima referenciadas, a ter lugar no próximo dia 18 de Setembro de 2009, no Auditório Municipal de Albufeira.

Considerando que:

1. Se trata da publicação de dois livros sobre legislação urbanística, de grande relevância para a actividade económica do Município de Albufeira;

2. É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;
 

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a realização da iniciativa através de:

· Cedência do Auditório Municipal de Albufeira, para o dia 18 de Setembro de 2009;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização da referida cerimónia (1 electricista, 1 funcionário de limpeza, 1 segurança e 1 funcionário da DAC);

· Realização de um beberete, que poderá ser efectuado através do procedimento em vigor;

· Cedência de tela, projector e PC e um técnico de informática;

· Concepção/impressão de 1500 convites, pelo valor de 308,00 euros, acrescidos de IVA;

· Envio dos convites;
 

· Execução de uma faixa publicitária alusiva ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Aquisição de 110 exemplares de cada uma das referidas obras, a Hélder & Diogo, Lda., contribuinte n.º 504 489 313, pelo valor de 4.950,00 euros, acrescidos de IVA.” 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a comparticipação do valor acordado em reunião da Junta Metropolitana do Algarve, referente ao Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF), referente ao período de 15 de Maio a 15 de Outubro de 2009.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Em reunião da Junta Metropolitana do Algarve de 10 de Dezembro de 2007, foi acordada a definição de apoios dos Municípios às equipas especiais de Bombeiros para 2008;

3. Que através do pedido de esclarecimentos efectuado por esta edilidade à AMAL, esta veio informar que os valores a transferir para os Bombeiros, relativamente ao ano de 2009, são iguais aos do ano de 2008;

4. Que a criação de um Dispositivo de Combate a Incêndios Florestais (DECIF) – 2008, se deveu às grandes dificuldades que os Senhores Comandantes dos Corpos de Bombeiros têm sentido nos últimos anos, no que respeita ao recrutamento de pessoal para a constituição do DECIF, afecto aos Bombeiros; 

5. Que na referida reunião da AMAL, ficou definido o valor a comparticipar aos Bombeiros, 60 euros por dia a cada elemento, sendo 41 euros suportados pela ANPC (Autoridade Nacional de Protecção Civil), e o restante pelos Municípios, (19 euros por dia a cada elemento);
 

6. Que pela Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através do requerimento que se anexa, apresentado o quadro de valores a comparticipar pelo Município;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere atribuir à Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira uma comparticipação financeira para o ano de 2009, de 26.866,00 euros (vinte e seis mil oitocentos e sessenta e seis euros).

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem os Bombeiros Voluntários de Albufeira, solicitar apoio para a realização do “V Passeio Equestre”, a ter lugar no próximo dia 20 de Setembro na Guia.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 2 barraquinhas da Divisão de Equipamentos e Edifícios;

· Cedência de 50 baias da Rede Viária e de Trânsito;

· Instalação de uma Rede de Sombra com 250 m2 pela Divisão de Rede Viária e de Trânsito;

· Aluguer de 2 WC`s ao abrigo do concurso em vigor;

· Aquisição de 1 rolo de rede de sombra à Drogaria Vitor, pela importância de 156,25;

· Instalação de sistema de som pela Divisão de Electricidade;

· Oferta de 200 lembranças para os participantes”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA, ESCOLA PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO E ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, solicitam as Escolas Secundária de Albufeira, Diamantina Negrão e Dr. Francisco Cabrita, a realização de uma exposição intitulada “Natur´Arte”, composta por trabalhos efectuados pelos alunos das referidas escolas, na Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, entre 12 e 19 de Outubro de 2009, solicitando para o efeito a utilização de computador portátil e datashow, bem como a emissão de convites e cartazes, por parte dos serviços da CMA.

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios técnicos requeridos se encontram disponíveis no dia solicitado;

b) Que os convites e cartazes podem ser efectuados nos Serviços de Reprografia da Autarquia;

c) Não há dispêndio de qualquer verba por parte da Câmara Municipal de Albufeira, para prestar o apoio solicitado;

d) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio às entidades do Concelho;
 

e) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder os apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, através do fax anexo à presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar a cedência de algumas lembranças para ofertar às três Bandas presentes no XIII Encontro de Bandas Civis, a realizar no dia 18 de Outubro do corrente ano.

Considerando:

1. Que a Câmara Municipal reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Sociedade e a sua importância, no âmbito cultural e recreativo, junto dos associados e de toda a população do concelho;

2. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a promoção de actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

3. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne na sua participação no XIII Encontro de Bandas Civis, a realizar no dia 18 de Outubro do corrente, através da cedência 3 sacos promocionais, bem como de 3 Livros “Música em três séculos” e 3 CD’s das Moças Nagragadas Vol.2.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= APOIOS – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este assunto e com origem na Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 
”Na Reunião de Câmara do passado dia 02 de Junho de 2009, alusiva à Comemoração do 10 Aniversário da AHSA, foi considerado um apoio para execução de material promocional no valor de 1750,00 € + IVA que, dadas as circunstâncias e necessidades à data de realização do evento tiveram um custo superior, nomeadamente com a apresentação do Projecto do Centro Social do Malpique.

Pelo exposto, solicita-se autorização de V. Ex.ª, para processamento do pagamento das facturas, no valor de € 2.762,00 + IVA (seiscentos e vinte euros acrescidos de IVA) que junto anexamos, uma vez que o restante já estava autorizado e cabimentado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a realização da despesa. 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= PROTOCOLOS – ESCOLA DE CANTEIROS DE PONTEVEDRA =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar com a Escola de Canteiros de Pontevedra, no âmbito da realização de um cruzeiro de pedra para colocação na Câmara Municipal, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= IMÓVEIS – ASHA – ASSOCIAÇÃO SOLIDARIEDADE HUMANITÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1- Em 29 de Janeiro de 2008 a Câmara Municipal aprovou uma operação de loteamento para uma parcela de terreno com a área de 40.000 m2 situado nos Caliços, descrita na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o n.º 01410/220486, correspondente ao processo de loteamento 504 de que é titular a “Sociedade Malpique Imobiliária – Gestão e Investimentos Mobiliários, S A”;

2- No loteamento aprovado encontra-se prevista uma parcela com 3.120m2 de cedência ao Município e destinada a equipamentos públicos;

3- Face às carências actuais da cidade de Albufeira em matéria de equipamentos de apoio social, nomeadamente no que toca a creches, jardins de infância, centros de dia e lar de idosos, considera-se que a parcela de terreno atrás referida, pela sua localização no interior da cidade de Albufeira e num ponto com excelentes acessibilidades, possui potencial para vir a integrar alguns dos equipamentos sociais antes referidos;
 

4- A “ASHA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira”, tem vindo a realizar um papel relevante na gestão do Centro de Dia do Rossio e no apoio social aos idosos e à população mais carenciada de Albufeira;

5- O desempenho “ASHA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira” nos últimos dez anos permite-nos considerar que a referida Associação possui a vontade e o dinamismo necessários para assumir a construção do equipamento social na parcela acima identificada;

6- A construção do equipamento social por uma IPSS permite concorrer a programas de financiamento aos quais a Câmara Municipal se encontra impedida de concorrer.

Proponho:
 

Que a Exma. Câmara Municipal delibere no sentido de manifestar a intenção de vir a ceder o direito de superfície por 50 anos da parcela de cedência com 3.120 m2 prevista na operação de loteamento aprovado em reunião de câmara ocorrida no dia 29 de Janeiro de 2008, assim que for emitido o alvará de loteamento que titula o licenciamento concedido.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= TOPONÍMIA – ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIMOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Sob proposta da Comissão Municipal de Toponímia, reunida no dia 4 de Setembro do ano 2009, proponho que a Câmara delibere sobre a atribuição dos seguintes novos topónimos:

Freguesia de Olhos de Água:

Caminho do Pontão (tem início na Estrada do Apeadeiro e termina na Estrada Municipal 526).
 

Beco do Pontão (tem início no Caminho do Pontão e não tem saída).

Rua da Escola Vela (prolongamento até ao Caminho do Pontão; passa a ter início na Estrada de Vale Carro e termina no Caminho do Pontão).

Caminho dos Furos (tem início na Estrada Municipal 526 e termina no Caminho do Monte Velho).

Beco do Alentejo (tem início na Rua da Escola Velha e não tem saída).

Rua do Corguinho (tem início na Estrada das Açoteias e termina na Estrada de Vale Carro).

Caminho da Várzea (tem início no Caminho do Banco e termina na Estrada de Vale Carro).

Beco das Laranjeiras (tem início na Estrada de Vale Carro e não tem saída).

Beco da Semina (tem início no Caminho da Semina e não tem saída).

Rua da Escola dos Brejos (tem início no Caminho da Semina e termina na Estrada Municipal 526).

Travessa da Torre da Medronheira (tem início e fim na Rua da Torre da Medronheira).

Rua da Aldeia da Torre (tem início no Caminho do Monte e termina na Estrada de Albufeira).

Travessa da Aldeia da Torre (tem início na Rua da Aldeia da Torre e termina na Estrada de Albufeira).

Travessa do Depósito (tem início no Caminho do Depósito e termina na Estrada das Açoteias)

Caminho do Paiva (tem início na Estrada de Vale Carro e termina num caminho sem denominação).

Caminho das Laranjeiras (tem início na Estrada Municipal 526 e termina na Estrada de Vale Carro).

Travessa do Pomar (tem início e fim no Caminho das Laranjeiras).

Beco das Papoilas (tem início no Caminho da Alfarrobeira e não tem saída).

Beco dos Malmequeres (tem início no Caminho da Alfarrobeira e não tem saída).

Beco do Girassol (tem início no Beco dos Malmequeres e não tem saída).

Travessa do Porto das Areias (tem início na Rua do Porto das Areias e termina na Rua dos Portugueses).

Beco das Açoteias (tem início no Caminho do Banco e não tem saída).

Freguesia da Guia:

Caminho das Palmeiras (tem início na Estrada Municipal 526-1 e termina no Caminho Quinta dos Álamos).

Rua das Amendoeiras (tem início na Rua das Amendoeiras e não tem saída).

Rua das Rosas (tem início no Caminho das Palmeiras e termina no Caminho Quinta dos Álamos).

Rua do Mato (tem início no Caminho Quinta dos Álamos e não tem saída).

Rua do Monte (tem início no Caminho Quinta dos Álamos e termina na Rua das Amendoeiras).

Rua das Figueiras (tem início na Rua das Amendoeiras e não tem saída).

Rua das Bétulas (tem início na Rua das Amendoeiras e não tem saída).

Rua das Pedras (tem início na Rua das Amendoeiras e não tem saída).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima terceira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:
 

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2009/9 – Instalação de serviços (acção 1 – Beneficiações e reparações, acção 5 – Ferramentas e utensílios, acção 7 – Equipamento de informática e acção 9 – Licenças de software); 2008/9 – EB1 de Vale Pedras (acção 2 – Equipamento básico e acção 3 – Equipamento de informática); 2008/70 – EB 1 – Fontaínhas – Ampliação; 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações, acção 2 – Equipamento administrativo e acção 4 – Software informático); 2008/13 – Adaptação do depósito de água dos Olhos de Água para Espaço Internet; 2007/17 – Creche, centro de dia e lar nos Olhos de Água (acção 1 – Construção); 2009/22 – Equipamento (acção 2 – Parques infantis); 2007/51 – Ampliação do Reservatório do Páteo; 2009/36 – Edifícios de índole cultural (acção 2 – Beneficiações e reparações e acção 3 - Equipamento básico); 2005/139 – Pavilhão desportivo dos Olhos de Água, sala polivalente e arranjos exteriores (acção 1 – Construção); 2007/64 – Campos de treinos de Albufeira – Requalificação; 2009/38 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 3 - Equipamento administrativo); 2004/178 – Rua Escola Dr. Francisco Cabrita – Estádio Municipal – Construção; 2007/84 – Urbanização da Balaia e acesso à praia Maria Luísa – Reabilitação das infra-estruturas e 2008/56 – Requalificação entre o acesso à Quinta dos Caliços (Beco da Cocheira) e a Av. dos Descobrimentos, e a definir verba para anos seguintes no projecto/acção do PPI: 2006/52 – Museu do Barrocal – Paderne (acção 2 – Execução e tratamento paisagístico do espaço envolvente).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação total da rubrica do PPI: 2009/8 – Parque de Turismo.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 14 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= ORÇAMENTO – DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima quarta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de oitocentos e oito mil, quinhentos e noventa euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:
 
“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Horas extraordinárias; Outros abonos em numerário ou espécie; Subsídio familiar a criança e jovens; Parentalidade; Prémios, condecorações e ofertas; Outros bens; Publicidade; Outros serviços; Transferências correntes – Instituições sem fins lucrativos; Outros suplementos e prémios; Abonos para falhas; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens e de serviços); Ajudas de custo; Material de transporte – Peças; Conservação de bens; Outros trabalhos especializados; Outros serviços; Assistência técnica e Formação.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial da rubrica de despesas correntes: Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços).

Nesta data foi também elaborada a 13ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA – CESSÃO DE POSIÇÃO CONTRATUAL – REQUERIMENTO DA EMPRESA SOPROCIL – SOCIEDADE DE PROJECTOS E CONSTRUÇÕES CIVIS, S.A. =
Pela empresa Soprocil – Sociedade de Projectos e Construções Civis, S.A., foi apresentado um requerimento, com data de entrada nos serviços de trinta de Março último, pelo qual solicita autorização para cessão da sua posição contratual, devido à incorporação desta empresa na empresa Mota – Engil, Engenharia e Construção, S.A. 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“De harmonia com a deliberação tomada pela Câmara Municipal de Albufeira em reunião de 21/10/2008, foi celebrado, entre esta edilidade e a empresa Soprocil – Sociedade de Projectos e Construções Civis, S.A., em 12/02/2009, o contrato para “Execução da Empreitada de Sistema de Drenagem de Vale de Ursa e Tavagueira”, com um prazo de execução de doze meses.

Em 30/03/2009, deu entrada nos serviços deste Município uma carta da adjudicatária da empreitada supra referida, dando a conhecer a operação de fusão, por incorporação, da empresa Soprocil – Sociedade de Projectos e Construções Civis, S.A., entre outras, na empresa Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A., e onde a signatária solicita autorização do dono da obra para a cessão da posição contratual que detém no contrato formalizado com esta edilidade.


Através do nosso ofício com a refª S-CMA/2009/9757, de 18/06/2009, foram solicitados ao eventual cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no procedimento em análise.
 

Uma vez que os documentos apresentados (alvará de construção actualizado, declaração modelo vinte e dois do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, respeitante ao ano de dois mil e oito, entregue, pela Empresa, via Internet, na Direcção-Geral dos Impostos, em vinte e oito de Maio de dois mil e nove, certidão da situação tributária regularizada da Empresa, emitida pelo Serviços de Finanças de Amarante, em 16/06/2009; fotocópia certificada da declaração emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social Directa em 15/04/2009; a fotocópia certificada da Certidão Comercial da Empresa, emitida pela Conservatória do Registo Comercial de Amarante, em nove de Março de dois mil e nove; aditamento à garantia bancária n.º 125-02-1452474, emitida pelo Banco Comercial Português, S.A., em 06/07/2009; Declaração relativa ao contrato de subempreitada, datada de 11/09/2009), que se anexam, se encontram em conformidade, estes serviços nada têm a opor à requerida cessão da posição contratual.
        

Junta-se, ainda, a minuta do contrato da cessão da posição contratual relativamente ao contrato para execução da empreitada de Sistema de Drenagem de Vale da Ursa e Tavagueira.”

Do processo constava a minuta do contrato da cessão da posição contratual referida na informação, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação, autorizar a cessão da posição contratual em causa, bem como aprovar a minuta do respectivo contrato.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – CONCURSO PÚBLICO PARA A EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UMA LOJA NA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA, DESTINADA À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, POSTAIS, TABACO E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – REQUERIMENTO DE RICARDO PATARATA DIOGO =
De Ricardo Patarata Diogo, foi apresentado um requerimento, com data de doze de Agosto último, pelo qual solicita a isenção do pagamento do valor da mensalidade correspondente ao período de quinze a trinta e um de Julho último.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

 

“Atendendo ao exposto, submete-se o pedido de isenção solicitado pelo Sr. Ricardo Patarata Diogo, adjudicatário da exploração temporária da loja destinada à venda de revistas, postais, tabaco e outros artigos da mesma natureza, sita na Central de Camionagem de Albufeira, pelos motivos antes mencionados, à consideração da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, isentar o requerente do pagamento do valor da mensalidade correspondente ao período de quinze a trinta e um de Julho último.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= QUIOSQUES – CONCURSO PÚBLICO PARA A EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESTABELECIMENTO (QUIOSQUE) SITUADO NA PRACETA DAS FLORES, QUINTA DA PALMEIRA, EM ALBUFEIRA, DESTINADO À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, TABACO, GELADOS, SUMOS, CAFÉS E AFINS – REQUERIMENTO DE RICARDO PATARATA DIOGO =
De Ricardo Patarata Diogo, foi apresentado um requerimento, com data de doze de Agosto último, pelo qual solicita a isenção do pagamento do valor da mensalidade correspondente ao período de quinze a trinta e um de Julho último.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Atendendo ao exposto, submete-se o pedido de isenção solicitado pelo Sr. Ricardo Patarata Diogo, adjudicatário da exploração temporária do quiosque situado na Praceta das Flores – Quinta da Palmeira, em Albufeira, pelos motivos antes mencionados, à consideração da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta a informação, isentar o requerente do pagamento do valor da mensalidade correspondente ao período de quinze a trinta e um de Julho último, nas condições da mesma informação.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLARES EM CIRCUITOS ESPECIAIS PARA O ANO LECTIVO DE 2009/2010, ATÉ AO LIMITE DE 74.500,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta prestação de serviços foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em dezassete de Agosto último, que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a três entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.
 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE DESINFECTANTES E ESPECÍFICOS DA ÁREA ALIMENTAR PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE SERVES, ATÉ AO LIMITE DE 74.500,00 EUROS ACRESCIDOS DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em dois de Setembro corrente, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Chemzy – Tecnologia Química e Bioquímica, Limitada.
 

Foi tomado conhecimento.
 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CÂMARAS FRIGORÍFICAS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 40.000,00 ACRESCIDOS DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em dois de Setembro corrente, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Destavaga, Limitada.
 

Foi tomado conhecimento.
 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“O Agrupamento Vertical de Paderne enviou por fax, datado de 04 de Agosto de 2009, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante o mês de Julho de 2009.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Paderne, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que aqui se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições relativas ao mês de Julho, no valor total de oitocentos e setenta e oito euros e seis cêntimos. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


Nesta altura dos trabalhos chegou a Senhora Vereadora Marlene Silva, passando a tomar parte na reunião.
 

= PROTOCOLOS – INSTITUTO DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA – DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE, AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS, ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM JARDIM DE INFÂNCIA DE PADERNE, AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO, E ESCOLA BÁSICA DO 2. E 3.º CICLOS D. MARTIM FERNANDES – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma informação do seguinte teor: 

“Considerando:

1. Que em 29 de Janeiro de 2007, foi outorgado o Protocolo entre o Município de Albufeira, o Instituto da Droga e da Toxicodependência – Delegação Regional do Algarve, o Agrupamento Vertical de Ferreiras, a Escola Básica Integrada com Jardim de Infância de Paderne, o Agrupamento Vertical Prof.ª Diamantina Negrão e a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dom Martin Fernandes, destinado a regular as relações existentes entre os outorgantes, com vista à colaboração entre as partes na implementação do Projecto Atlante;

2. Que nos termos da Cláusula Quinta, alínea b), compete ao 1.º Outorgante – o Município de Albufeira: “Adquirir o material inerente à implementação do Atlante, nomeadamente, os cadernos de aplicação para os alunos e os manuais para os professores envolvidos no Programa, os quais irão ser distribuídos pelas escolas.”;

3. Que nos termos da Cláusula Sétima, alínea a), compete aos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º Outorgantes - o Agrupamento Vertical de Ferreiras, a Escola Básica Integrada com Jardim de Infância de Paderne, o Agrupamento Vertical Prof.ª Diamantina Negrão e a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dom Martin Fernandes: “Definir as turmas que irão participar no Programa Atlante.”;

4. Que a definição das turmas a participar no Projecto Atlante, só poderá acontecer no início de cada ano lectivo;

5. A informação da Divisão de Assuntos Sociais.

Remete-se para conhecimento da digníssima Câmara Municipal, que em cumprimento do assumido no aludido protocolo, será necessário proceder à aquisição dos cadernos do aluno para o Nível I, Nível II e Nível III, bem como de 2 pack’s Professor no valor total de € 679,24 (seiscentos e setenta e nove euros e vinte e quatro cêntimos) isentos de IVA, cabimentado com a referência 06409/2009 na classificação 0504/020115.”

Foi tomado conhecimento.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos constantes no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – TERESA DIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Dadas as condições socioeconómicas desta requerente e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existir um problema de saúde para o qual é recomendada a prática de actividades aquáticas, sugere-se que seja atribuído a Alexandre Pontes a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir ao filho da requerente, Alexandre Pontes, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 

= LEGISLAÇÃO – PROPOSTA DE LEI QUE APROVARÁ O CÓDIGO FLORESTAL E UM REGIME CONTRA-ORDENACIONAL ESPECÍFICO PARA AS INFRACÇÕES DE NATUREZA FLORESTAL – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título foram apresentadas três informações:
 

A primeira, subscrita pelo Senhor Consultor Jurídico, Dr. Paulo Martins, do seguinte teor: 

“Nada a observar, em termos de proposta de alterações.

Conquanto se trate, ainda, de um projecto de lei, penso que será conveniente alertar desde já a Câmara para algumas disposições que, previsivelmente, virão a integrar o texto definitivo do diploma, das quais destacamos:

a) Em sede de planeamento do território: a identificação obrigatória das áreas de povoamento florestal nos PMOT, e o estabelecimento nestes de medidas de protecção contra incêndios nessas áreas (art. 22º, ns. 6 e 7);

b) Em sede de obras públicas (municipais ou vicinais) e manutenção do arvoredo público: a proibição de operações que mutilem ou danifiquem exemplares de sobreiro ou azinheira, de descortiçamento que provoque danos no entrecasco, e de corte ou arranque de espécimes daquelas árvores sem prévia autorização da Autoridade Florestal Nacional (arts. 43º, nº 4, e 45º);

c) Em sede de controlo sanitário, e concomitante apetrechamento humano e material: a co-responsabilização dos municípios na adopção de medidas de vigilância, localização, controlo e erradicação de epifitias (art. 57º);

d) No âmbito do contencioso: a atribuição de competência para instrução de alguns tipos de contra-ordenações florestais (art. 98º, nº 2).

É, de momento, quanto cumpre informar.”

A segunda, com origem na Divisão de Planeamento, do seguinte teor:

“Da análise da Proposta de Lei em questão destacam-se os seguintes pontos referentes à intervenção das Câmara Municipais:

"- Prever, no caso da arborização e rearborização com espécies de rápido crescimento, o licenciamento das acções que envolvam áreas inferiores a 10 ha pelas câmaras municipais;

- Consagrar a possibilidade das câmaras municipais instruírem e decidirem processos de contra-ordenação, no que se refere às acções dos operadores florestais e às arborizações e rearborizações até 10 ha;"

(artigos 15.º, 24.º,98.º e 99.º)

Considera-se que a implementação destas normas, apesar de potencialmente poder acarretar a necessidade de alargar a abrangência das áreas técnicas existentes nas Câmaras Municipais, no caso específico de Albufeira não se antevê que o volume de pedidos de licenciamento e de potenciais contra-ordenações seja muito significativo dada a fraca incidência de áreas de exploração florestal na área do Concelho.
Destaca-se igualmente o normativo referente à alteração dos Instrumentos de Gestão Territorial em áreas onde ocorreram incêndios:

- Inibição durante um período de 15 anos, em caso de solo percorrido por incêndios, de todas as alterações a Instrumentos de Gestão Territorial que conduzam a um aumento da superfície urbanizável ou da edificação face aos IGT's em vigor. Este período será de 30 anos no caso de povoamentos de sobreiros e azinheiras e além do caso de incêndio incluem-se cortes e arranques não autorizados e práticas prejudiciais que causem mortalidade anormal. É prevista forma de levantamento da referida inibição por despacho conjunto dos membros do governo responsáveis pelas áreas das florestas, do ambiente e do ordenamento do território e da administração local, a requerimento da Câmara Municipal. (artigos 22.º e 47.º)

É quanto cumpre informar.”

A terceira, com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:
 
“Nada há a acrescentar em relação ao documento apresentado.

Para conhecimento destacam-se aqui os artigos em que o Código Florestal menciona os Municípios:

- Artigo 15º, nº 4 - Os operadores económicos devem comunicar à Câmara Municipal da área de intervenção todas as actividades de exploração florestal e o tempo previsível das mesmas.

- Artigo 22º, nº 2 -  Nos espaços florestais percorridos por incêndios, em solo rural, durante o período de 15 anos a contar da data de ocorrência do incêndio, não podem ser alteradas, revistas ou suspensas as disposições dos planos municipais de ordenamento do território ou elaborar-se novos instrumentos de planeamento territorial que conduzam ao aumento da superfície urbanizável ou da edificação nesses espaços relativamente ao disposto nos instrumentos em vigor à data do incêndio.
Esta proibição pode ser levantada mediante despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das florestas, do ambiente e do ordenamento do território e da administração local, a requerimento da respectiva Câmara Municipal.
- Artigo 24º, nº 3 - A autorização das acções de rearborização com espécies de crescimento rápido que envolvam áreas inferiores a 10 ha é da competência das Câmaras Municipais.

- Artigo 29º,  nº 6 - Prevê que os Municípios sejam ouvidos no caso de serem submetidas ao regime florestal total os espaços florestais incluídos no regime florestal parcial.

- Artigo 30º, nº 5 - Podem ser incluídas no regime florestal parcial as propriedades florestais detidas por Municípios, institutos públicos e empresas do sector empresarial do Estado cujas características o aconselhem, mediante proposta conjunta da respectiva gestora e da AFN e parecer favorável do Conselho Florestal Nacional.
- Artigo 40º, nº 2 b) A classificação de arvoredo de interesse público poderá ser proposta pelas Autarquias locais.

- Artigo 55º nº 1 - São especialmente responsáveis pela protecção do património cultural nos espaços florestais os proprietários e produtores florestais, bem como as Autarquias locais.

- Artigo 97º,  nº 1 - Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades em razão da matéria ou da área de jurisdição, a fiscalização do disposto no presente Código compete à AFN, à GNR, às Polícias Municipais, às restantes forças de segurança com intervenção nos espaços florestais e ao ICNB, no caso de áreas protegidas.

- Artigo 98º, nº 2 b) 2 - A instrução de processos de contra-ordenações compete às respectivas Câmaras Municipais, nas situações referidas no nº 4 do artigo 15º e no nº 6 do artigo 24º.

- Artigo 99º, nº 3 - A competência para a decisão e para a aplicação de coimas e sanções acessórias, no que se refere às previstas no nº b) do n.º 2 do artigo anterior é do presidente da respectiva Câmara Municipal, com faculdade de delegação.”

Estas informações faziam-se acompanhar da proposta de Lei nelas referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE CAMINHOS AGRÍCOLAS E RURAIS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – EXECUÇÃO DO CAMINHO RURAL DE VALE NAVIO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de trinta e um de Agosto último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” – PLANO DE SINALIZAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Sinalização da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:
 

“O Plano de segurança encontra-se em condições de aprovação com as salvaguardas apontadas pela fiscalização.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização da empreitada, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade coordenadora de segurança.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – PLANO DE SINALIZAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio das empresas adjudicatárias, o Plano de Sinalização para os trabalhos a executar no arruamento entre a Rotunda Dois e o acesso ao Páteo, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, foi o mesmo apresentado, instruído com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Após análise do plano de sinalização apresentado para os trabalhos de realização de travessia para assentamento de tubagem, no arruamento entre a rotunda 2 e o acesso ao Páteo, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização da empreitada em causa.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – PLANO DE SINALIZAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio das empresas adjudicatárias, o Plano de Sinalização para os trabalhos a executar entre as Rotundas R Dois – R Quatro e R Dois – R Três, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“Após análise do plano de sinalização apresentado para os trabalhos a realizar entre as rotundas R2 - R4 e R2 - R3, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado, devendo o empreiteiro colocar a pré-sinalização do desvio no sentido Vale Paraíso - Beco da Cocheira, conforme acordado em reunião de obra, e efectuar os ajustamentos necessários aquando da implementação da sinalização de modo a garantir que seja transmitida uma mensagem clara aos utentes da via, caso se verifique necessário.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização da empreitada em causa, condicionado às ressalvas apontadas na mesma informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO E ARRUAMENTOS ADJACENTES – 1.ª FASE – TRABALHOS A MAIS, SUPRESSÃO DE TRABALHOS E PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Deste modo, resulta um decréscimo do valor da empreitada de 30.727,32 € mais IVA (Projecto 2008/79 1).


A execução dos trabalhos a mais previsto no art.º 26 do mesmo Decreto-Lei, origina uma prorrogação de prazo legal correspondente a 16 dias.


Sendo assim, submete-se à consideração da Exma Câmara a aprovação do seguinte:

1. Trabalhos a Mais no valor de 87.267,50 € mais IVA – Anexos I e II;

2. Preços unitários contratuais de Trabalhos a Mais – Anexo I;

3. Preços unitários novos de Trabalhos a Mais – Anexo II;

4. Trabalhos a Menos no valor de 117.994,82 € mais IVA – Anexo III;

5. Prorrogação de prazo legal de 16 dias;

O IVA desta empreitada é devido pelo adquirente.

Anexa-se a comunicação apresentada pela empresa de Fiscalização Prospectiva, na qual tiveram base os valores apresentados.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor de oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e sete euros e cinquenta cêntimos mais IVA;
 

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor de cento e dezassete mil, novecentos e noventa e quatro euros e oitenta e dois cêntimos mais IVA;
 

d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c) da ponderação conjunta dos quais resulta um decréscimo do valor da obra em trinta mil, setecentos e vinte e sete euros e trinta e dois cêntimos, acrescido de IVA;

Mais se deliberou conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de dezasseis dias.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS PRORROGRAÇÕES DE PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Após apreciação da exposição, julga-se que a empresa empreiteira nada acrescenta aos argumentos apresentados na sua anterior comunicação, pelo que se mantém o parecer da informação técnica 21/09 – JR/DRVT-I e sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às prorrogações de prazo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, indeferir o pedido.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – DETAILS HOTELS & RESORTS S.A. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em quatro de Setembro corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Details Hotels & Resorts S.A., para a realização de um espectáculo musical – DJ, no dia quatro, também de Setembro corrente, nos jardins do empreendimento Aqua Pedra dos Bicos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dez de Setembro corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, para a realização da VII Concentração e Desfile de Camiões, na área do concelho de Albufeira, no dia treze, também de Setembro corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – SUSPENSÃO DE TRABALHOS – CARTA DE HABIPRO, CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. =
De Habipro, Construção Civil, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, datada de vinte e seis de Agosto último, pela qual comunica que os trabalhos na referida empreitada seriam suspensos no período entre vinte e sete de Agosto último dois de Setembro corrente.
 

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 
“De acordo com o n.º 1 do artigo 185 do decreto-lei 59/99 de 2 de Março o empreiteiro pode sempre suspender, no todo ou em parte, a execução dos trabalhos por 8 dias seguidos ou 15 dias interpolados.

O presente ofício deveria ter chegado aos serviços no dia 26/8/2009 o que de facto não aconteceu contudo a fiscalização estava a par da situação tendo o problema da entrega do pedido de suspensão de trabalhos residido em dificuldades administrativas por parte da Habipro pelo que se entende que deve ser aceite o presente ofício.
Anteriormente mediante pedido de paragem de trabalhos por parte da Habipro  devidamente aprovado em reunião de câmara a obra esteve parada 7 dias.

Neste momento o empreiteiro vem pedir a paragem de obra por mais sete dias, entende-se que  o município pode com a paragem dos trabalhos na empreitada em epigrafe aumentar as condições ambientais proporcionadas aos nossos visitantes nos meses de verão, pelo exposto e atendendo a que a execução da obra neste momento está de acordo com o proposto inicialmente propõem estes serviços a aprovação da interrupção dos trabalhos sem qualquer encargo para o Município pelo período de 7 dias conforme proposto.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar concordância com a suspensão dos trabalhos em causa.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – PLANO DE TRABALHOS, PLANO DE PAGAMENTOS E RESPECTIVO CRONOGRAMA FINANCEIRO – INFORMAÇÃO =
De Habipro, Construção Civil, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentado um telefaxe, datado de trinta e um de Julho último, pelo qual solicita a aprovação do novo plano de trabalhos, plano de pagamentos e respectivo cronograma financeiro, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.

 

Esta comunicação encontrava-se instruída com duas informações com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos:
 

A primeira, do seguinte teor:
 

“Em complemento da etapa 2 informa-se que:

Na empreitada de execução do Edifício Administrativo de Vale Pedras face à necessidade de preparação para execução de trabalhos não previstos inicialmente vem o empreiteiro ao abrigo do n.º 3 do artigo 160º do Decreto Lei 59/99 de 2 de Março apresentar para aprovação pelo dono de obra um novo plano de trabalhos  e o correspondente cronograma financeiro adaptado às circunstâncias sendo que estes serviços entendem em condições de aprovação pelo que se remete para aprovação pela entidade competente.

A segunda, que se transcreve na parte relevante:

“...ficando assim o total da despesa em 2009 de 831.609,99 €.

Atendendo a que neste momento está em compromisso para esta empreitada o valor para 2009 de 1.003.833,66 €  e face ao cronograma agora proposto caso o mesmo seja aprovado ficaremos com um valor a reduzir ao compromisso de trabalhos normais de (1.003.833,66-831.609,99 = 172.223,67 €) propõe-se que o mesmo seja utilizado em parte para possibilitar o cabimento de trabalhos a mais constantes na distribuição 2009/43815 no valor de 90.043,61 € já incluindo o IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, aprovar o novo plano de trabalhos, plano de pagamentos e respectivo cronograma financeiro, resultando num valor total da despesa para esta empreitada, para o ano de dois mil e nove, de oitocentos e trinta e um mil, seiscentos e nove euros e noventa e nove cêntimos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – TRABALHOS A MAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foram apresentadas duas informações com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos:
 

A primeira, que conclui referindo:

“QUADRO RESUMO

a) Valor inicial do contrato de adjudicação. 2.060.000,00 €

b) Contrato anterior de trabalhos a mais com novos preços unitários. 0,00 €


c) Valor actual de contrato da empreitada  2.060.000,00 €

d) Valor de trabalhos a mais de origem não prevista 7.818,28 €

e) Trabalhos a mais com preços unitários de contrato. 77.937,54 €

f) Total de trabalhos a mais  (d+e) 85.755,82 €

g) Valor dos trabalhos a menos 0,00 €

h) Valor da compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos 0.00 €

i) Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos (d+e-g). 85.755,82 €


j) Valor dos trabalhos a menos não compensados (g-h) 0 €

k) Valor dos trabalhos a mais a adicionar ao valor da empreitada (f-h). 85.755,82 €


Da consideração dos valores expressos nos quadros resumo, chegamos a um valor de trabalhos a mais não compensados de 4,16%, do valor inicial de adjudicação.


Do exposto resulta um novo contrato de empreitada no valor de 2.145.755,82 € a que acresce  IVA.”

A segunda, do seguinte teor:

“Compulsado o teor da distribuição SGDCMA/2009/53582 concluímos que caso o proposto na mesma seja aprovado  ficaremos com um valor a reduzir ao compromisso de trabalhos normais de (1.003.833,66-831.609,99 = 172.223,67 €) pelo que se propõe que o mesmo seja utilizado  para possibilitar o cabimento dos trabalhos a mais constantes na etapa 1 da presente distribuição no valor de 90.043,61 € já incluindo o IVA.”


Foi deliberado, por maioria, tendo em conta os teores das informações e nos termos das mesmas:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de oitenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e cinco euros e oitenta e dois cêntimos, acrescido de IVA;

 
c) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), cifrando-se o valor da obra em dois milhões, cento e quarenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e cinco euros e oitenta e dois cêntimos, acrescido de IVA.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Soares Alves e Carlos Quintino; votou contra o Senhor Vereador Domingos Coelho.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB1 E JI DE VALE PEDRAS – PLANO DE TRABALHOS, PLANO DE PAGAMENTOS E RESPECTIVO CRONOGRAMA FINANCEIRO E PRORROGAÇÃO LEGAL DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
De Telhabel, Construções, S.A., empresa executora desta empreitada, foram apresentadas duas cartas, datadas de vinte e cinco de Agosto último e dois de Setembro corrente, pelas quais solicita a aprovação do novo plano de trabalhos, plano de pagamentos e respectivo cronograma financeiro, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião, bem como uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra por doze dias (até ao dia catorze de Setembro corrente).
 
Estas cartas encontravam instruídas com duas informações com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos:
 

A primeira, do seguinte teor:
 

“Na empreitada de execução da EB1 e J.I. de Vale Pedras face à necessidade de preparação para execução de trabalhos não previstos inicialmente vem o empreiteiro ao abrigo do n.º 3 do artigo 160º do Decreto Lei 59/99 de 2 de Março apresentar para aprovação pelo dono de obra um novo plano de trabalhos  e o correspondente cronograma financeiro adaptado às circunstâncias bem como os planos de equipamento e mão de obra sendo que estes serviços entendem em condições de aprovação pelo que se remete para aprovação pela entidade competente.”

A segunda, do seguinte teor:
 

“A obra de construção da EB1 e JI de Vale Pedras, foi adjudicada ao empreiteiro Telhabel, Construções, SA pelo valor de 2.314.900,00 Euros, com um prazo de execução contratual de 238 dias e foi consignada a onze de Dezembro de dois mil e oito.

Anteriormente a empreitada foi prorrogada em 27 dias isto é até ao dia 2 de Setembro de 2009 conforme deliberação de reunião de câmara em 21/7/2009, sendo que neste momento o empreiteiro solicita mais 12 dias de prorrogação legal face ao valor dos trabalhos a mais efectuados e por efectuar não previstos na anterior prorrogação.

Assim, e tendo em consideração o atrás mencionado, entendem estes serviços que  deverá ser concedida uma prorrogação legal de 12 (doze) dias, ficando o prazo da conclusão da empreitada para dia 14 de Setembro de 2009.


A ser concedido, deverá a mesma ficar condicionada à apresentação por parte do empreiteiro, do novo plano de pagamentos, plano de trabalhos e mão de obra.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, aprovar o novo plano de trabalhos, plano de pagamentos e respectivo cronograma financeiro da empreitada.

Mais se deliberou conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de doze dias, ou seja, até ao dia catorze de Setembro de dois mil e nove.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – FRACÇÃO AUTÓNOMA DESIGNADA PELA LETRA “U”, SITUADA NA RUA JOSÉ AFONSO LOTE 125, MONTECHORO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em quatro de Setembro corrente, do seguinte teor:

“Através dos requerimentos acima identificados vem a Conservatória do Registo Predial de Albufeira e o Senhor Luís Francisco Pereira Trabulo solicitar a esta Câmara Municipal o eventual direito de preferência sobre o imóvel acima identificado.

Considerando:

1- O parecer jurídico dado na distribuição SGDCMA/2009/54745, que se anexa ao presente;
 

2- Que a escritura se encontra marcada para o dia 7 de Setembro próximo;

3- Que a presente decisão é competência da Exma. Câmara Municipal e que não é possível reunir a mesma em tempo útil;

4- Estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte.

Determino:

a) Transmitir o parecer jurídico de 4 de Setembro último e nos termos do mesmo manifestar a intenção desta Câmara Municipal de não exercer o direito de preferência pelo decurso do prazo legal que para tanto já expirou;
 

b) O agendamento da presente decisão, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de 15 de Setembro próximo;
 

Parecer Jurídico de 4 de Setembro de 2009: “Este município poderá ser titular do direito de preferência  em face do previsto no artº. 37º.  da Lei nº. 107/2001, de 8 de Setembro, na eventualidade do edifício no qual a fracção autónoma se integra esteja classificado ou em vias de classificação, ou se insira em zona de protecção, tal como alude o mencionado diploma legal o que se desconhece perante a ausência de informação da DAC relativamente a esta matéria em concreto.

Não obstante, sempre se dirá ainda que o prazo legal para o exercício desse direito de preferência (caso exista) é fixado no mínimo de 8 dias (cfr. resulta do nº.2 do artº. 416º. do Cód. Civil, ex vi nº. 2 do artº. 37º. da supra citada Lei), prazo esse que no caso vertente já terá expirado, porquanto a comunicação referida na etapa nº. 1 foi feita em 21 de Agosto último, o que equivale a dizer-se que tal direito terá caducado - vide em igual sentido o nº. 4 do artº. 19º. do Decreto Lei nº. 263-A/2007, de 23 de Julho na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto Lei nº. 122/2009, de 21 de Maio, diploma esse ao abrigo do qual a comunicação feita na etapa nº. 1 terá sido realizada.

Nestes termos, e em resumo, poder-se-á dizer que, mesmo que porventura assistisse o direito de preferência a este município nos termos da citada Lei nº. 107/2001, de 8 de Setembro, o seu exercício já terá caducado  por força do decurso do prazo que, legalmente, se encontra fixado para tanto. Por ser tudo quanto cumpre  informar, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 1066 de 08-01-2009

Processo n.º: 06/09/1066

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Prédio misto sito em Terras Novas, inscritos na matriz rústica sob o artigo nº 146 secção V e na matriz urbana sob o artº nº 22082 e prédio misto sito em Terras Novas, inscrito na matriz rústica sob o artigo nº 62 secção V e na matriz urbana sob o artigo nº 999, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 35878 de 08-07-2009 e 41596 de 07-08-2009

Processo n.º: 9EA/2009

Requerente: Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira

Local da Obra: Areias de S. João -, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Recinto de instalação de um parque de diversões

Foi, por unanimidade, deliberado ratificar o despacho proferido pelo Senhor Presidente no dia quatro de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 32946 de 23-06-2009 e 35962 de 08-07-2009

Processo n.º: Lotº 472

Requerente: Actividades Agrícolas e Turísticas da Várzea da Orada, SA

Local da Obra: Quinta da Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta e com os fundamentos constantes da informação do Director do Departamento de Planeamento e Projectos datada de dez de Setembro de dois mil e nove, revogar a deliberação datada de um de Setembro de dois mil e nove.
 

Mais deliberou, informar a requerente de que, face ao auto de vistoria número nove, barra, dois mil e nove e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 17910 de 03-04-2009 e 44527 de 27-08-2009

Processo n.º: Lotº 468

Requerente: Serrasqueiro e Filhos, Lda

Local da Obra: Correeira, Vale de Pedras, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas referentes ao alvará de loteamento nº 1/2005

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U. dez, barra, dois mil e nove e determinar a recepção provisória condicionada nos termos do mesmo auto.

· Requerimento(s) n.º(s): 12736 de 07-03-2008; 13256 de 11-03-2008; 29436 de 05-06-2008; 2312 de 14-01-2009; 9024 de 17-02-2009 e 22113 de 27-04-2009

Processo n.º: Lotº 432

Requerente: Vila Rica, SA

Local da Obra: Quinta da Bolota, Vale de Santa Maria, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração loteamento titulado pelo Alvará nº 1/97, de 24/01/1997, com aditamento em 06/08/2001

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer da Divisão de Rede Viária e Trânsito/Departamento de Obras e Serviços Urbanos datado de dezoito de Agosto de dois mil e nove e do Director do Departamento de Planeamento e Projectos datado de nove de Setembro de dois mil e nove, aprovar a alteração do loteamento condicionando-se a emissão do correspondente alvará à prévia junção das plantas de síntese e planta de cedências corrigidas de molde a integrar nas áreas de cedência ao domínio público municipal os terrenos necessários para a obra de “requalificação entre o acesso à quinta dos Caliços e a Avenida Dos Descobrimentos”

· Requerimento(s) n.º(s): 43158 de 22-08-2008

Processo n.º: 209/1994

Requerente: Frederick Alexander Parkes

Local da Obra: Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  para exibição de música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer técnico de vinte e três de Julho de dois mil e nove com os fundamentos constantes na deliberação camarária de vinte de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 17039 de 31-03-2009

Processo n.º: 585/1979

Requerente: Sidónio Batista Andrade

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  instalação e funcionamento de recinto improvisado para realização de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e três de Julho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 11157 de 29-02-2008, 47254 de 17-09-2008, 64197 de 16-12-2008, 35700 de 07-07-2009 e 39946 de 29-07-2009

Processo n.º: LOT285/1974

Requerente: Edeter-Empresa de Desenvolvimento de Terrenos, Lda

Local da Obra: Alpouvar, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração do loteamento 5/90

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de alteração do loteamento nos termos do parecer do Director do Departamento de Planeamento e Projectos de nove de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  5416 de 04-07-2007, 651401 de 10-08-2007, ECMA6631 de 07-01-2008, 39826 de 31-07-2008, 3930 de 21-01-2009 e ECMA32032 de 17-06-2009

Processo n.º: 685/1990

Requerente: Makro Cash & Carry Portugal, S.A

Local da Obra: Zona de Comércio, Indústria e Serviços da Guia, Tavagueira, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Ampliação e Alteração de Estabelecimento de Comércio Grossista

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi por, unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 8283 de 12-02-2009 e 41241 de 05-08-2009

Processo n.º: 3EE/2009

Requerente: Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - Sandra Isabel Correia da Encarnação Morais

Local da Obra: Centieira, Freguesia Paderne

Assunto: Pedido de parecer do MADRP - Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - registo de actividade de produtor de pequenos ruminantes

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer favorável tendo em conta a informação técnica de vinte e quatro de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 33168 de 24-06-2009 e 41744 de 10-08-2009

Processo n.º: 10OU/2009

Requerente: Gascan, S.A

Local da Obra: Vale Paraíso, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Instalação de Armazenagem de Combustíveis – GPL

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica de dois de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  35732 de 07-07-2009 e 43173 de 18-08-2009

Processo n.º: 3US/2007


Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N.125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Improvisado (renovação) - Instalação e Funcionamento de Módulo Pré-Fabricado de Apoio aos Espectáculos de Focas e Leões Marinhos (Venda de Merchandising)

Foi, por unanimidade, deferido condicionado nos termos da informação técnica de um de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 35779 de 07-07-2009 e 43182 de 18-08-2009

Processo n.º: 11EA/2009

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine - E.N.125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Improvisado - Instalação e Funcionamento de Quiosque “DELTA” (apoio à actividade do recinto)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos da informação técnica de um de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 35729 de 07-07-2009 e 43185 de 18-08-2009

Processo n.º: 1US/2007

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Improvisado (renovação) - Instalação e Funcionamento de Módulo Pré-Fabricado de Apoio à Actividade do Recinto (Venda de Doces embalados)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos da informação técnica de um de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 33874 de 29-06-2009 e 42994 de 17-08-2009

Processo n.º: 76/2009

Requerente: Josefina Maria de Sousa Vilarinho das Dores Fernandes e outro

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de uma Estação de Lavagem Automóvel

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de três de Setembro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 35725 de 07-07-2009 e 43187 de 18-08-2009

Processo n.º: 2US/2007

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine - E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Improvisado - Instalação e Funcionamento de Quiosque com Cabine de Som de Apoio à Interacção

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de três de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 52850 de 15-10-2008 e ECMA19672 de 15-04-2009

Processo n.º: 52850/2008

Requerente: Amadeu dos Santos Rodrigues

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer técnico de quatro de Setembro de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezassete de Fevereiro de dois mil e nove, tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em quinze de Abril de dois mil e nove, na fase da audiência prévia, em nada alteram os pressupostos do indeferimento.

Antes da discussão do assunto seguinte a Senhora Vereadora Marlene Silva suscitou a sua situação de impedimento com o fundamento no facto de ser familiar da requerente.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 15739 de 25/03/2009

Processo n.º: 2PO/2008

Requerente: Maria Celeste Pontes Vieira da Silva

Local da Obra: Largo Engº Duarte Pacheco, nºs 55, 56 e 57, freguesia de Albufeira

Assunto: Notificada da deliberação de 20/01/2009 requer:

· A prorrogação do prazo que lhe foi fixado, pois que o mesmo não será suficiente, por mais 90 dias

· Que o rés-do-chão seja desocupado

· Que lhe seja autorizado a vedar o prédio com tapumes, com interdição de circulação envolvente ao edifício

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado determinar que os trabalhos devem ter início até ao final de Outubro de dois mil e nove e estarem concluídos até ao final de Fevereiro de dois mil e dez.

Mais foi deliberado transmitir o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de trinta e um de Julho de dois mil e nove e autorizar a instalação dos tapumes necessários à salvaguarda da segurança na envolvente do edifício durante a fase da obra.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os onze assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro, terceiro, quinto e sexto casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, nos restantes sete casos, com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em quinze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Setembro corrente:

· APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação de um utente de casa para essa associação, às segundas, quartas e quintas-feiras, a partir do dia dezasseis;

· Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, para deslocação a várias praias do Concelho, no dia dezanove.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= TRANSPORTES – ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS PROVENIENTES DA QUINTA DOS CALIÇOS, ALTO DOS CALIÇOS, FERREIRAS E PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelos encarregados de educação dos alunos provenientes da Quinta dos Caliços, Alto dos Caliços, Ferreiras e Paderne, para deslocação destes alunos à Escola Básica e Secundária de Albufeira durante o ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS PROFESSOR FRANCISCO BUÍSEL – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em quinze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize o transporte solicitado pelo Agrupamento Vertical de Escolas Professor Francisco Buísel, para deslocação de um aluno de Albufeira para a EB Dois, Três Professor José Buísel, em Portimão, durante o ano lectivo de dois mil e nove, barra, dois mil e dez.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO LUEL – ARTE E MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta relacionada com a realização de um desfile denominado “Fora Preconceitos”, do seguinte teor:
 
“A Associação LUEL – Arte em Movimento, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 2 de Outubro, no Espaço Multiusos de Albufeira.
 

Considerando que:

1. Este evento se irá realizar no Espaço Multiusos de Albufeira em Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização e divulgação do espaço e do Município;

2. Este desfile tem como objectivo promover o convívio entre os sócios da Associação e a comunidade local, bem como promover o comércio local;

3. Esta actividade consta do plano de actividades da Associação para o ano de 2009;

4. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº.64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.
 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação LUEL – Arte em Movimento, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 2 de Outubro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Autorização para montagem de 1 (um) bar de apoio na sala A;

· Disponibilização de 14 (catorze) estrados;

· Disponibilização de biombos para separar a sala A;

· Disponibilização de 500 (quinhentas) cadeiras;

· Disponibilização de sistema de som e 1 (um) microfone (das 21h00 às 24h00, do dia 2 de Outubro);

· Execução de 2 (duas) faixas publicitárias alusivas ao evento, ao abrigo do concurso em vigor;

· Execução fotocópias (300 flyers e 400 brochuras), alusivos ao evento;

· Divulgação do evento, nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Centro Paroquial de Paderne vem, através de documento anexo, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização da reunião Geral de Pais e Encarregados de Educação da Creche "Os Palmeirinhas", no dia 23 de Setembro de 2009, das 16h30 – 19H30.

Para o efeito, solicita à CMA:

 - A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 23 de Setembro de 2009, das 16h30 às 19H30.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, ao Centro Paroquial de Paderne, para a realização de uma reunião no dia 23 de Setembro de 2009, das 16h30 às 19H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APPACDM – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PAIS E AMIGOS DO CIDADÃO DEFICIENTE MENTAL DE LISBOA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a APPACDM – Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa, através do e-mail anexo à presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar apoio para realização de uma visita ao Zoomarine, no âmbito da Colónia de Férias a realizar no Inatel em Albufeira.

Considerando:

1. Que a APPACDM – Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa é uma Instituição Particular de Solidariedade Social que compreende como seus principais objectivos a promoção da integração social do cidadão com deficiência mental, a defesa dos seus interesses, a satisfação das suas necessidades e o contributo para o equilíbrio das suas famílias;

2. Que existe a possibilidade desta edilidade apoiar a realização da visita ao Zoomarine, através da cedência de 15 entradas no âmbito do nosso protocolo;

3. Que existe a possibilidade desta edilidade efectuar o transporte solicitado, segundo a informação da Divisão de Oficinas e Parque Auto;

4. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  

5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APPACDM – Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa na realização de uma visita ao Zoomarine, através da cedência de 15 entradas e do transporte no dia 23 de Setembro do corrente ano.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= EMPRÉSTIMOS – EMPRÉSTIMO PARA INVESTIMENTO ATÉ AO MONTANTE DE € 5.000.000,00 – REDUÇÃO DE VALOR – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem no Departamento de Administração e Finanças foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito do processo de empréstimo relativo ao Contrato de abertura de crédito entre o Banco BPI e o Município de Albufeira até ao montante de € 5.000.000,00, o Tribunal de Contas, comunicou através do ofício refª DECOP/UAT 11/6763 /09, de 04-09-2009, que havia decidido em sessão diária de visto, da 1ª Secção, de 3 de Setembro de 2009, o seguinte:

“Ponderar a redução das parcelas do empréstimo afectas aos projectos B e D, uma vez que os respectivos montantes excedem os valores das obras já realizadas e não facturadas, somado com o valor da obra por realizar.”

Assim, por forma a ajustar os valores que constam no contrato atrás mencionado, foi solicitado ao banco BPI, S.A., através do nosso ofício S-CMA/2009/14092 de 10/09/2009, a modificação em causa, de acordo com os montantes que seguidamente se discriminam:

Instalações municipais de Vale Pedras - Construção de edifício administrativo (parte) - € 1.000.000,00;

Requalificação da Rua 5 de Outubro e arruamentos adjacentes - 1ª Fase - € 330.495,00;

Tavagueira / Vale da Ursa — Sistema de drenagem - € 700.000,00 e Pavilhão desportivo dos Olhos de Água, sala polivalente e arranjos exteriores - Construção - € 886.407,00.

Com efeito, o banco BPI enviou, através do ofício refª DBI/SEE (CIS) 212/09, de 2009/09/15, a minuta do contrato com as alterações que tal redução de valores implicou, nomeadamente na cláusula 1ª e 2ª, sendo que as restantes cláusulas mantêm-se inalteradas. Juntou ainda nova projecção dos encargos financeiros.

Atendendo a que as alterações respeitam o que foi solicitado pela autarquia, indo, por isso, ao encontro da sugestão feita pelo Tribunal de Contas, junta-se para decisão, a minuta do contrato em causa, após o que, deverá todo o processo ser remetido à Assembleia Municipal, para aprovação.”

Do processo constava a minuta do contrato referida na informação, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta a informação, manifestar concordância com a reformulação do contrato nos termos sugeridos, devendo o processo ser remetido à Digníssima Assembleia Municipal com vista à obtenção da respectiva autorização.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de um de Setembro corrente, pelo qual solicita informação sobre se o Município de Albufeira irá exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano sito no Lote vinte e dois, na Orada, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número doze mil duzentos e quarenta e seis, barra, vinte milhões dez mil seiscentos e onze e inscrito na matriz sob o artigo vinte mil e noventa e seis.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de dez de Julho último, pelo qual solicita a informação sobre se o Município de Albufeira irá exercer o direito de preferência sobre a fracção U do prédio urbano sito em Montechoro, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número oito mil e cinquenta e três, barra, dezanove milhões novecentos e vinte mil seiscentos e oito e inscrito na matriz sob o artigo sete mil e quatro.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de dez de Julho último, pelo qual solicita informação sobre se o Município de Albufeira irá exercer o direito de preferência sobre a fracção V do prédio urbano sito na Correeira, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número treze mil setecentos e dois e inscrito na matriz sob o artigo vinte e dois mil oitocentos e setenta e seis.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= PROCESSO DE OBRA PARTICULAR =

· Requerimento(s) n.º(s): 2514 de 03-04-2007; 9570 de 19-11-2007; 16602 de 01-04-2008; 55031 de 28-10-2008; 18457 de 07-04-2009; 41741 de 08-08-2009

Processo n.º: 323/2008

Requerente: Rui Pedro da Silva Ramos

Local da Obra: Av. da Liberdade, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença – Alteração e ampliação de um edifício com estabelecimentos destinados a comércio, restauração e bebidas

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o projecto de arquitectura tendo em conta os argumentos invocados pelo requerente na exposição apresentada.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e vinte e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
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